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  Culpa


  Muito bem, turma querida, estamos de volta. Esta é a nossa terceira aula de Direito Penal Parte Geral. No primeiro bloco, nós vimos o fato típico. No segundo bloco, o dolo. E agora, no terceiro e último bloco, vamos conversar sobre a culpa. Então, recapitulando. O que é fato típico é um comportamento humano previsto em lei como crime ou contravenção. O fato típico é um dos elementos do crime, do conceito analítico de crime. Professor, como é mesmo este conceito analítico de crime? Ótima pergunta. É um conceito tripartite ou tripartido. O crime, do ponto de vista analítico, é formado por três elementos. O fato típico, a ilicitude ou antijuridicidade e a culpabilidade.


  Bom, o fato típico, quando o crime é material, é formado por conduta, resultado e Nexo causal, também chamado relação de causalidade e tipicidade. Agora, quando o crime é formal ou de mera conduta, o fato típico é formado por conduta e por tipicidade. Nós vimos depois o dolo. E eu dizia a vocês que nós temos de um lado o dolo direto e do outro lado o dolo eventual. No dolo direto, a gente quer diretamente o resultado. No dolo eventual, ele não quer o resultado, mas o prevê e o aceita como possível, assumindo o risco que o resultado ocorra. Teoricamente, vamos lá. Quando nós falamos em dolo direto, falamos em teoria da vontade. E quando falamos em dolo eventual, na teoria do consentimento. É o que está no artigo 18, inciso 1º do Código Penal. O crime é doloso e aí a primeira parte diz quando a gente quis o resultado. Ali está o dolo direto e a teoria da vontade. E a segunda parte, ou assumiu o risco de produzi-lo. Assumiu o risco de produzi-lo. Ali está o dolo eventual e a teoria do consentimento. Eu lhes disse também que nós temos hoje, modernamente, que diferenciar o dolo direto de primeiro grau do dolo direto de segundo grau. No dolo direto de primeiro grau, a gente quer diretamente o resultado. No dolo direto de segundo grau, nós temos o dolo de consequências necessárias. O resultado é produzido como uma consequência necessária do fim a que almeja o agente. E nós terminamos o último bloco vendo que em alguns crimes dolosos, além do dolo genérico, há necessidade também do chamado dolo específico. Então, alguns crimes dolosos, além do dolo genérico, também exigem o chamado dolo específico, o elemento subjetivo especial do tipo dolo. Eu dei como exemplo a extorsão 158 do Código Penal. Eu dei o exemplo do abuso de autoridade à Lei 13.869.2019, cujo artigo 1º, parágrafo 1º, exige, além do dolo genérico, também um dolo específico. Também uma finalidade específica de querer prejudicar alguém ou beneficiar a si mesmo, ou beneficiar um terceiro, ou por mero capricho ou para satisfação pessoal. Bom, isto é dolo. Em regra, é intenção. Não nos esqueçamos, claro, do dolo eventual.


  Do outro lado, pessoal, nós temos a culpa. Culpa para o direito penal significa falta de cuidado. Culpa para o direito penal significa que aquele comportamento foi praticado, mas de forma acidental. Culpa significa falta de cuidado objetivo. Então é um sujeito que, por exemplo, mata a vítima, mas sem dolo direto e nem dolo eventual. Então, por exemplo, o A mata o B, mas ele não quis a morte do B, não há dolo direto. Ele tampouco assumiu o risco de matar o B, não há também dó eventual. Então o que nós temos? Uma morte acidental, uma morte culposa, desde que praticada por imprudência ou negligência ou imperícia. Agora eu peço que você abra o seu código penal no artigo 18 e veja comigo o que diz o inciso 2, o segundo inciso do artigo 18. O crime é culposo quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia. Estas são as três modalidades de culpa. Imprudência, negligência e imperícia são as três modalidades de culpa. A imprudência. Imprudência significa um agir culposo. O sujeito está agindo de forma culposa. Ele está sendo imprudente. Então ele está manuseando uma arma de fogo de forma indevida e causa o disparo acidental. Ele está correndo de carro onde não pode e acaba causando o atropelamento culposo. Ele está sendo imprudente. A imprudência é um agir culposo. É diferente da negligência. A negligência para o direito penal é a omissão culposa. Então negligente é o agente que se omitiu culposamente. Sempre lembrando, se o comportamento é culposo, não tem dolo direto e nem dolo eventual. Ele não quis o resultado e nem assumiu o risco de produzi-lo. Mas ele acabou praticando aquele resultado ou por imprudência, ou por negligência, ou por imperícia. Então você já sabe agora que a imprudência é um agir culposo. E que a negligência é a omissão culposa. Então, por exemplo, o sujeito não guardou a arma de fogo como deveria. Ele se omitiu em relação às cautelas necessárias para guardar aquele instrumento letal. E aí o filho dele, que é uma criança, acabou pegando a arma, foi brincar com o filho do vizinho, disparou e uma das crianças morreu. Vejam, o autor foi negligente lá atrás quando ele deixou de armazenar de forma devida aquele armamento. Ou, por exemplo, ele é o motorista da van, a van de transporte escolar, que transporta então crianças para a escola. Ele foi alertado de que os pneus da van estão carecas, estão com um problema, estão com um defeito. E ele nada fez. Ele se omitiu. Ele foi negligente. A negligência é a omissão culposa. E aí nós temos um acidente no qual uma das crianças morre e a causa do acidente é justamente a não troca dos pneus. Ele foi negligente. Então, imprudência é um agir culposo. Negligência é a omissão culposa. E a imperícia, professor? Bom, a imperícia é a culpa profissional. Imperícia é a inobservância de uma regra técnica. Então, por exemplo, o fato foi praticado pelo médico, ou pelo dentista, ou pelo arquiteto, ou pelo engenheiro que não calculou bem a obra. Quando nós temos a imperícia, nós temos a culpa profissional. Nós temos a inobservância de uma regra técnica. Pessoal, estas são as três modalidades de culpa que estão na lei. Onde é que isto está, professor? Lá no 18, inciso II do Código Penal. O crime é culposo quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia. Imprudência, um agir culposo. Negligência, omissão culposa. imperícia, culpa profissional, inobservância da regra técnica. Então estas são as modalidades de culpa.
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